
Nos dias 27 e 28 de 
março do corrente 
ano,  a  JUCESC re-

cebeu os presidentes das 
Jun- tas Comerciais e delega-
ções dos estados do Rio de 
Janeiro, Bahia, Pernambuco e 
Pará para apresentar o piloto 

do sistema de registro digital. 
Na oportunidade, as equipes 
técnicas explanaram aos vi-
sitantes sobre a concepção, 
funcionalidades e resultados 
pretendidos com a implan-
tação dessa nova tecnologia.
No formato de projeto pi-

loto,  a  JUCESC  validou, no 
decorrer dos meses de abril 
e maio de 2017, os testes do 
protocolo digital para os atos 
de registro mercantil. Em 
breve, os usuários terão à sua 
disposição as ferramentas 
tecnológicas necessárias para 

a realização dos protocolos 
em formato  inteiramente di-
gital, possibilitando que os 
documentos pertinentes aos 
atos de registro mercantil 
sejam protocolados eletroni-
camente, com assinatura por 
meio de certifi cação digital.
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JUNTA DIGITAL E FÓRUM SIMPLIFICA SC, 
AVANÇOS NA DESBUROCRATIZAÇÃO 

Outra im-
por tante 
m e d i d a 

voltada à simplifi-
cação do processo 
de registro mer-
cantil é o sistema 
Via Única.

Implantado no fi nal de 2016 em sua sede, a JUCESC passou 
a expandir essa ferramenta para suas unidades desconcentradas. 
Os serviços Via Única já estão sendo disponibilizados nos escri-
tórios regionais de Balneário Camboriú, Biguaçu, Blumenau, 
Braço do Norte, Camboriú, Chapecó, Guaramirim, Jaraguá do 
Sul, Joinville, Navegantes, Orleans, Rio do Sul, São José, Som-
brio, Tijucas e Timbó. Até o momento foram protocolados e tra-
mitados aproximadamente 16 mil processos Via Única, impac-
tando diretamente aos usuários nos custos de papel e impressão. 
Os atos de registro mercantil são protocolados em apenas uma 
via física, em substituição às 3 vias exigidas anteriormente, e os 
usuários recebem cópia dos atos arquivados em meio digital, por 
e-mail, não sendo necessária a retirada do ato no setor de expedi-
ção da JUCESC.

A Junta Comercial termi-
nou o ano de 2016 com grandes 
avanços tecnológicos com a im-
plantação do programa “Junta 
Digital”. O programa apresenta 
uma série de transformações e 
muitas vantagens para o usuário. 
Os testes iniciaram no mês de 
janeiro com a parceria da classe 

SISTEMA “VIA ÚNICA” E “CONSULTA 
DE VIABILIDADE”NOS ESCRITÓRIOS 

REGIONAIS

JUCESC EM NÚMEROS

O primeiro semestre de 2017 se mostrou favorável no que 
diz respeito à abertura de novos negócios, fi cando 18,28% acima 
do número de constituições de 2016. No período observado, 
os empresários individuais (82,95%), os empresários individu-
ais de responsabilidade limitada (5,21%) e as sociedades limi-
tadas (11,60%) representam um total de 99,76% das empresas 
constituídas.

Em relação ao número de serviços protocolados nos escri-
tórios regionais da JUCESC, destacam-se entre as 10 unidades 
com maior número percentual dos serviços totais protocola-
dos no estado: 1 - sede em Florianópolis (32,12%); 2 - Joinville 
(13,52%); 3 - Blumenau (12,78%); 4 - Chapecó (8,62%); 5 - 
Criciúma (6,94%); 6 - Itajaí (6,71%); 7 - Jaraguá do Sul (7,01%); 
8 - Balneário Camboriú (4,25%); 9 - Lages (4,11%); e 10 - Rio 
do Sul (3,93%).

contábil. No mês de maio de 2017 a JUCESC fi nalizou a etapa 
de testes do Protocolo Digital, na qual, o empresário não mais 
precisará se deslocar aos balcões da Junta Comercial; todo o pro-
cesso, desde o seu protocolo até ao deferimento será via web. Os 
processos de abertura e alterações contratuais deixarão de ser 
por meio físico. O sócio através do seu certifi cado digital fará a 
assinatura eletrônica dos atos, sem a necessidade de impressão 
de folhas. Em síntese, após o pagamento das taxas, o processo di-
gital entra numa fi la de análise, eliminando uma série de etapas, 
trazendo também mais segurança e celeridade até a conclusão 
do processo. Após a conclusão do processo, o usuário recebe por 
e-mail o seu ato aprovado.

Este modelo foi apresentado pelo Gerente de Tecnologia 
da Informação, Diego Holler às entidades contábeis no Fórum 
Simplifi ca SC, criado em junho de 2015 com a coordenação 
do Presidente da JUCESC, Sr. Julio Cesar Marcellino Junior e 
pelo Presidente da Federação dos Contabilistas do Estado de 
Santa Catarina (FECONTESC), Sr. Tadeu Oneda e que conta 

com a participação da Secretaria de Estado do Desenvolvimento 
Sustentável (SDS), Secretaria de Estado da Fazenda (SEF), dos 
SESCON’s de Santa Catarina, Grande Florianópolis e Blume-
nau, Conselho Regional de Contabilidade (CRCSC), da Federa-
ção das Associações Empresariais de Santa Catarina (FACISC), 
da Federação Catarinense de Municípios (FECAM), do CIASC, 
SEBRA E/SC, Fundação de Meio Ambiente (FATMA), Vigilân-
cia Sanitária, Corpo de Bombeiros e Polícia Civil.
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CONTROLE INTERNO - JUCESC

Em 14/12/2016 foi publicada a portaria nº 66, a qual esta- 
belece a criação do sistema de controle interno da JUCESC. O 
sistema de controle interno da JUCESC, que tem por fi nalidade 
coordenar, supervisionar, regular, controlar e fi scalizar a opera- 
cionalização das atividades dessa autarquia. O foco do trabalho 
é de caráter orientativo e preventivo, auxiliando o gestor a seguir 
os princípios da legalidade, legitimidade e economicidade.

Desde então, foram realizadas reuniões orientativas com res-
ponsáveis setoriais, inspeções e exames documentais, também 
observando possíveis falhas nas rotinas setoriais.

Após a criação do sistema de controle interno, em parceria 
com a Diretoria de Auditoria Geral da Secretaria da Fazenda, 
muito se avançou no que diz respeito à qualifi cação do gasto pú-
blico e aperfeiçoamento de procedimentos administrativos.

PROJETO SOCIAL: EMPREENDEDORES 
PARA O FUTURO

A JUCESC recebeu no dia 4 de junho os estudantes do 9° ano 
da Escola Básica Municipal Alfredo Rohr, Eduarda Melo e Lucas 
Camargo, que fazem parte do projeto social “Empreendedores 
para o Futuro”, realizado em parceria pela JUCESC, OAB/SC, 
CRCSC e demais entidades. Os estudantes passaram a tarde co-
nhecendo a estrutura e a dinâmica de trabalho da autarquia. Agra-
decemos muito a todos os envolvidos no projeto, especialmente 
aos servidores Renata Lima, Vergilio Burin, Diego Amorim e San-
dra Vieira pela dedicação e empenho.

Foram empossados como leiloeiros os senhores Magnun 
Luiz Serpa, Diego Wolf de Oliveira, Anderson Douglas Gali 
Falleiros, Roberto Carlos Antunes da Costa, Salmi Paladini 
Neto e a senhora Saionara Périco Góes.



Foi empossada a tradutora pública e intérprete comercial 
do idioma de inglês a senhora Maria Rita Drumond Viana.



Foi empossado na data de 20 de março de 2017, no cargo 
de secretário geral, Henry Petry Neto. 



Assumiu o cargo de procurador jurídico o doutor Anselmo 
da Silva Livramento Machado.



Foram empossados 18 novos servidores para ocupar o qua-
dro de efetivos da Junta Comercial, são eles: Alessandra Meu-
rer, Aline Truppel, Debora de Oliveira Alves Celestino, Felipe 
Canan, Fernanda Da Silva Souza, Fernando Luz Carvalho, 
Gabriel Malta Rossi Rolim, Gino Dornelles, Gustavo Rabelo 
Schulter, Jessica Bento Vieira, Lara Virginia Niehues Carrer, 
Leandro Govoni Orviedo, Luana dos Santos Raymundo, Luis 
Henrique Santos Silka Pereira, Omar Sega Martins de Souza 
Godoy Simões, Wagner Saback Dantas, Daniela Martins Men-
des e Flávia Brener.

QUE A PARTIR DAS NOVAS 
INSTRUÇÕES NORMATIVAS 

 1) Não será mais obrigatório o arquivamento 
em separado da procuração. Essa pode ser 

apresentada  juntamente  com os  demais documentos, 
apenas para instruir os atos trazidos a registro.

2) Também não é mais cobrada a apresentação das folhas 
de jornal que constam as publicações de convocação das 
cooperativas. De agora em diante basta mencionar em ata o 
nome do jornal, a data e a folha em que o edital de convocação 
foi publicado.

3) A constituição da empresa e o enquadramento em 
ME ou EPP podem ser feitos no mesmo ato, desde que o 
documento de registro inicial da empresa traga cláusula com 
as declarações, conforme exige a lei nº 123/2006.

cURTas



  cOncURsO PúBLicO
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A  JUCESC, no intuito de suprir as vagas existentes em 
seu quadro de pessoal e objetivando a melhoria da qua-

lidade e efi ciência dos serviços prestados,  realizou concurso 
público, destinado ao provimento efetivo de 19 cargos públicos.

Às provas, se submeteram 11.794 candidatos, assim distribu- 
ídos: 10.213 inscritos concorreram a 15 vagas para o cargo de 
técnico em atividades administrativas, os quais deveriam ter 
formação completa em cursos de nível médio; 1.184 candidatos 
concorreram as 2 vagas para o cargo analista técnico administra-
tivo II, todos com formação de nível Superior, nos cursos de ad-
ministração, ciências econômicas, ciências contábeis e direito; e 
397 candidatos concorreram as 2 vagas para o cargo de analista 
de informática, com formação de nível superior.

Para realização e organização do concurso foi contratada a 
Fundação de Estudos e Pesquisas Socioeconômicos – FEPESE, 
e as provas foram aplicadas nas cidades de Chapecó, Joinville, 
Lages, Criciúma e Florianópolis.

JUCESC RECEBE VISITA DO 
DIRETOR DO DREI

No dia 30 de março a JUCESC recebeu a visita do Dr. 
Conrado Vitor Lopes Fernandes, diretor do Departa-

mento de Registro Empresarial e Integração (DREI), da Secreta-
ria Especial da Micro e Pequena Empresa, vinculada ao Ministé-
rio do Desenvolvimento, Indústria e Comércio.

O diretor do DREI veio a Santa Catarina para conhecer o 
novo programa “Junta Digital” e as ações que estão sendo imple-
mentadas pela autarquia.

A JUCESC é uma autarquia subordinada tecnicamente ao 
Departamento de Registro Empresarial e Integração – DREI, 
previsto no art. 6º da Lei 8.934/94 e no Regimento Interno. En-
tre as atribuições e fi nalidades do DREI, estão a supervisão, coor-
denação e colaboração técnica na busca de melhorias de serviços 
das Juntas Comerciais.

A reunião ocorreu durante a sessão plenária do colégio de 
vogais, e contou com a presença do vice-presidente, Gerson An-
tônio Basso, do secretário-geral, Henry Goy Petry Neto e da pro-
curadora jurídica, Roberta Weber.

No início do mês de maio, o Departamento de Registro Em-
presarial e Integração – DREI, publicou novas instruções 

normativas, atualizando alguns pontos de análise para os atos trazi-
dos a registro na Junta Comercial. Foram editadas sete novas INs até 
o dia 17/05, e essas revisões primam por simplifi car procedimentos, 
a fi m de que os serviços das Juntas Comerciais estejam incluídos na 
tendência de desburocratização e integração entre órgãos.

Como exemplo de algumas importantes alterações está a possi-
bilidade de que uma pessoa jurídica possa confi gurar como titular 
de EIRELI (IN nº38/2017). Outra novidade é que nos casos de 
constituição de empresas, o enquadramento poderá ser realizado 
no mesmo ato.

Ocorreram também mudanças importantes que abrangem 
os documentos estrangeiros, seguindo o Acordo de Haia (IN 
nº34/2017).

NOVAS INSTRUÇÕES NORMATIVAS



   Dicas
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DICA 1
• Nova aba chamada “passo a passo” em nosso site!

Com objetivo de proporcionar o auto atendimento e esclarecer dúvidas para 
o arquivamento de processos de empresário individual, EIRELI, LTDA., S/A, 
COOPERA TIVA, além de arquivamentos diversos, a JUCESC desenvolveu o 
item “passo a passo” no site, que pode ser conferido na aba INFORMAÇÕES >> 
PASSO A PASSO. 

htt p://www.jucesc.sc.gov.br/index.php/passo-a-passo 

Reuniões por videoconferência com escritórios regionais

Apartir  de  julho a JUCESC passou a contar com mais uma ferramenta voltada a aproximar a sede das uni   
dades descentralizadas. Foi implantado o sistema de videoconferência, em parceria com o CIASC, parte 

integrante da suite de aplicativos de comunicação e colaboração que estão sendo implantadas.

A primeira reunião entre a diretoria da Junta Comercial e os servidores ocorreu com a equipe do escritório re-
gional de Criciúma. Neste são realizados, em média, 945 protocolos de serviços por mês. Na região sul, destaca-se 
o município de Criciúma que abrange 18.215 empresas ativas e, no período de janeiro a setembro de 2017, foram 
constituídas, 1.255 empresas.

As reuniões serão periódicas, com o propósito de ouvir os servidores e discutir novas ações que estão sendo 
projetadas.

Essa nova ferramenta, além da agilidade e qualidade de comunicação, acarretará grande economia aos cofres 
públicos, eis que evitará custos com deslocamentos e diárias para reuniões fora da sede da autarquia. Estima-se al-
cançar uma economia de aproximadamente R$ 60.000,00 por ano.

DICA 2
• Você conhece o sistema de atendimento ao usuário da JUCESC?

A JUCESC disponibiliza a seus usuários um canal de atendimento. Este pode ser acessado principalmente em 
nosso site, na aba ATENDIMENTO AO USUÁRIO.

Nosso objetivo é esclarecer principalmente a dúvidas de registro mercantil, no âmbito da tramitação do pro-
cesso na JUCESC.

Informamos que esse canal de atendimento tem por objetivo esclarecer dúvidas. No entanto, não realizamos 
análise prévia do processo, que deve ser submetido a análise do caso concreto aos analistas e vogais da JUCESC, 
após seu protocolo.

DICA 2

Dicas



?

6 | Informativo JUCESC Edição Semestral | 2017

    DúviDas Técnicas

Primeiros processos totalmente 
digitais 

No dia 18 de agosto foram protocolados os primeiros pro-
cessos totalmente digitais na JUCESC, ainda na fase de testes. 
Com o novo sistema de registro digital não há necessidade de 
impressão dos documentos ou deslocamento até os balcões da 
JUCESC. Basta que o usuário detenha um certificado digital, e 
todo o procedimento de registro mercantil poderá ser feito pela 
internet, com muito mais comodidade, agilidade, economia e 
segurança.

Os primeiros processos totalmente digitais trataram de atos 
de alteração, e foram protocolados por meio de certificados digi-

1) A sociedade empresária que se encontra unipessoal por mais de 180 dias poderá recompor o seu qua-
dro societário após o prazo vencido. Tal medida foi adotada com base no princípio da preservação da em-
presa, sua função social e o estímulo à atividade econômica.

2) O ato que deliberar pela transformação poderá apresentar qualquer outra alteração, inclusive no pro-
cesso da sociedade empresária que delibera pela transformação em empresário individual ou empresa in-
dividual de responsabilidade limitada, no qual poderá ocorrer a saída e inclusão de sócios. Sendo assim, é 
possível, no mesmo ato de transformação, a sociedade ficar unipessoal.

3) Visando reduzir a burocracia do reconhecimento de documentos públicos oriundos do exterior, o 
Brasil aprovou em 2015 a adesão à Convenção de Haia. Assim, os países que fazem parte dessa convenção 
poderão apresentar o documento com o respectivo apostilamento conforme a resolução do CNJ nº 228, de 
22 de junho de 2016, que deverá ser feito no país de origem.

4) Com a nova instrução normativa do DREI, n° 38, as procurações poderão apenas instruir o processo, 
ficando a critério do interessado o seu arquivamento. A pessoa física, brasileira ou estrangeira, residente no 
exterior e a pessoa jurídica com sede no exterior, que, desde que em processo autônomo (procuração outor-
gada ao seu representante no Brasil). 

5) No processo de constituição de cooperativas e sociedades anônimas, o estatuto social deverá ser arqui-
vado obrigatoriamente em processo separado, salvo no caso em que o estatuto social for transcrito na própria 
ata de constituição, dispensando assim o arquivamento em processo separado.

Dúvidas  Técnicas

tais e-CPF do tipo A3. Esses primeiros protocolos foram encaminhados pelas empresas Controle Assessoria Contábil de Florianópo-
lis, Soma Contabilidade e Auditoria de Rio do Sul, e AGITEC Contabilidade de São José. Após analisados pelo diretor de Registro 
Mercantil, Deoclésio Beckhauser, os atos mercantis foram enviados diretamente para os usuários por e-mail.
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JUCESC e Ministério Público 
integram sistemas

No dia 18 de agosto de 2017, o presidente 
da JUCESC, Julio Cesar Marcellino Jr., e o pro-
curador-geral de Justiça, Sandro José Neis, fir-
maram acordo de cooperação para intercâmbio 
de informações e articulação de sistemas. O Mi-
nistério Público Estadual disponibilizará à Junta 
Comercial ferramentas tecnológicas voltadas ao 
business inteligence, que em muito facilitará o ge-
renciamento de informações administrativas e de 
atividades-fim. Participaram do ato de assinatura o 
subprocurador-geral de Justiça para Assuntos Ins-
titucionais, Dr. Fábio de Souza Trajano, o procu-
rador jurídico, Dr. Anselmo da Silva Livramento 
Machado, e o vogal, Dr. Rodrigo Brisighelli Salles.

36º Encontro Nacional das 
Juntas 

Comerciais do Brasil

Ocorreu durante os dias 22 e 26 de agosto de 2017, 
em Fortaleza, o 36º Encontro Nacional das Juntas 
Comerciais do Brasil. O encontro reuniu dirigentes 
e representantes das 27 Juntas Comerciais de todo o 
país, com o objetivo de discutir a simplificação e mo-
dernização dos processos de legalização de empresas. 
O foco das discussões foram as ações e modelos para 
criação de melhores condições que envolvam negócios 
e fomento à economia local.

O evento contou com a presença do ministro em 
exercício do Ministério da Indústria, Comércio Exte-
rior e Serviços — MDIC, Marcos Pereira,  do secre-
tário da Micro e Pequena Empresa, José Ricardo da 
Veiga, e do diretor do DREI, Conrado Fernandes.

O presidente da JUCESC, Julio Cesar Marcellino 
Jr., participou do evento juntamente com o procurador 
jurídico, Dr. Anselmo da Silva Livramento Machado, e 
o vice-presidente, Gerson Antonio Basso.

JUCESC é nota “A” no ranking da REDESIM

O Governo Federal tem adotado uma série de medidas que visam a melhoria do ambiente de negócios no país. Todo o processo 
de registro e legalização das pessoas jurídicas foi e continua sendo redesenhado de forma a atingir objetivos e necessidades de uma 
sociedade moderna: redução de procedimentos; transparência; simplificação e padronização no cumprimento das obrigações; redu-
ção de custos e de prazos.

Os sistemas REDESIM/REDESIMPLES estão sendo implementados para garantir a linearidade e a unicidade deste processo, 
sob a perspectiva do usuário, integrando todos os atores que dele participam: Órgãos de Registro ( Juntas Comerciais, Cartórios de 
Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou OAB), Administrações Tributárias no âmbito federal, estadual e municipal e órgãos licenciado-
res, em especial o Corpo de Bombeiros, a Vigilância Sanitária e o Meio Ambiente.

No último e mais atual Ranking de Integração da REDESIM/REDESIMPLES, divulgado pela Receita Federal do Brasil - RFB, o 
Estado de Santa Catarina alcançou a nota A em nível de integração, de acordo com os indicadores medidos pela RFB.
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A Federação das Indústrias do Estado 
de Santa Catarina (FIESC) é integrada 
por 141 sindicatos de indústria e tem 
quatro focos de atuação: ambiente insti-
tucional, educação, tecnologia e inovação 
e saúde e segurança. O setor industrial ca-
tarinense tem 52 mil empresas e 766 mil 
trabalhadores, respondendo por cerca 
de 35% dos empregos formais e 30% do 
PIB do Estado. A FIESC é integrada pelo 
Centro das Indústrias do Estado de Santa 
Catarina (CIESC), Serviço Social da In-
dústria (SESI/SC), Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial (SENAI/SC) e 
Instituto Euvaldo Lodi (IEL/SC).

A FIESC tem liderado um traba-
lho pela educação em Santa Catarina. 
Quais as principais ações nessa área?

Glauco José Côrte — A educação é 
fundamental para o desenvolvimento do 
Estado e do País, especialmente numa 
conjuntura em que o mundo está avan-
çando para a quarta revolução industrial. 
O século 21 exige formação técnica de 
excelência, cidadãos críticos, criativos, 
preparados para atender as necessida-
des do mundo do trabalho. Há uma re-
lação direta entre educação e qualidade 
do emprego, da saúde e do rendimento 
do trabalhador. O Movimento Santa 
Catarina pela Educação, que lançamos 
em 2012, tem o desafi o de proporcionar 
aos trabalhadores catarinenses a escola-
ridade básica completa e formação pro-
fi ssional e tecnológica compatível com a 
função exercida. A iniciativa conta com 
2,2 mil signatários e obteve a adesão da 
Fecomércio SC, Faesc, Fetrancesc, Se-
cretaria de Estado da Educação, além de 
entidades representativas dos trabalha-
dores das indústrias e outras instituições 
públicas e privadas. Entre as ações do 
Movimento, destaco o Dia Estadual da 
Família na Escola, instituído em 2016 
(terceiro sábado do mês de abril) a par-
tir de uma proposta da FIESC, e as ati-
vidades de voluntariado. Já são mais de 
2,8 mil pessoas que atuam no projeto Eu 
voluntário: deixando o meu legado.

Em saúde e segurança, qual é a 
agenda para a indústria catarinense?

Glauco José Côrte — A FIESC instituiu 
e lidera a Aliança Saúde & Competitividade, 
iniciativa que busca o engajamento de lide-
ranças empresariais, acadêmicas, políticas e 
da sociedade na promoção da saúde e de am-
bientes seguros para o trabalho. Temos mo-
bilizado todas das regiões catarinenses, com 
o objetivo de reposicionar o tema como um 
dos fatores estratégicos para a competitivi-
dade da indústria. A iniciativa tem o apoio do 
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), 
do Ministério Público do Trabalho em SC, da 
Superintendência do Trabalho e Emprego em 
SC, do Tribunal Regional do Trabalho, ICOS 
e de federações de trabalhadores. Atualmente, 
o Brasil gasta 9% do PIB em saúde e esse valor 
pode chegar a 20% do PIB em 2030, segundo 
estudos. A elevação dos gastos, tanto das em-
presas quanto do governo, são apenas um dos 
desafi os que conectam as questões ligadas à 
saúde com a competitividade, o que reforça a 
importância da Aliança.  

Para a FIESC, há perspectivas de me-
lhora no cenário econômico?

Glauco José Côrte — O cenário atual é 
movido por incertezas políticas que contami-
nam a economia. O mais grave dessa situação 
são os 14 milhões de desempregados. Hoje, 
os rumos da economia estão dependendo, em 
boa medida, da aprovação das reformas como 
a trabalhista e a previdenciária pelo Con-
gresso Nacional. Esperamos que o Congresso 
avance nesse sentido. A indústria catarinense 
está fazendo a sua parte. Nos primeiros meses 
do ano crescemos em produção, em exporta-
ção e em geração de empregos. Para continuar 
crescendo, a contrapartida que a indústria 
pede é um ambiente institucional mais seguro 
e favorável aos investimentos e à geração de 
empregos.


